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Ambiental. Pesca Subaquática. Arbalete. 

Trata-se, na origem, de MS impetrado em razão de fundada ameaça de que a autoridade 
coatora adotasse medidas coercitivas para impedir que o impetrante, ora recorrente, realizasse 
pesca subaquática amadora com arbalete (arma disparadora de arpões), com base na Port. n. 
35/1988- Sudepe. No RMS, sustenta-se, em síntese, que a pesca subaquática em apneia com 
arbalete, por ser amadora, não pode ser considerada predatória, portanto deve ser permitida. 
Inicialmente, observou o Min. Relator que, com base na Port. n. 20/2003-Ibama, o recorrente 
obteve licença para pesca subaquática amadora, inclusive com a utilização de arbalete. Assim, 
entre outros fundamentos, consignou que o fato de a referida portaria da Sudepe não ter feito 
menção àquele artefato ao livrar da proibição de pesca comercial os pescadores artesanais e 
amadores diz respeito unicamente à sua inexistência à época em que editada tal portaria, e não 
à real vontade regulamentadora de vedar a pesca subaquática amadora com o uso do arbalete. 
Não há, pois, caráter restritivo, apenas lacuna relativa a desenvolvimento técnico. Diante disso, 
a Turma deu provimento ao recurso. RMS 33.562-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 16/8/2011.  

Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo) 

 

ACP. Desconstituição. Sentença. Dano. Erário. 

Trata-se de imóvel discutido em ação reivindicatória que pertencia originariamente à companhia 
de desenvolvimento industrial estadual, e que foi vendido à firma individual dos recorridos e, 
em razão de sua inadimplência, o imóvel foi retomado pela companhia. Sucede que, mesmo 
inadimplentes com as prestações da compra e venda, um dos recorridos firmou empréstimo 
com banco do Estado, por meio de outra empresa da qual era sócio, dando em garantia o 
mesmo imóvel. Posteriormente, deu-se novamente sua inadimplência e o banco o executou, 
adjudicando o imóvel. Contudo, a companhia estadual já havia retomado o bem e repassado a 
terceiros, não chegando o banco a tomar posse dele. Anotou-se que aquele recorrido propôs 
demanda para rescindir a carta de adjudicação, obtendo decisão favorável. Então, em seguida, 
os dois recorridos promoveram ação reivindicatória apenas contra o banco, pleiteando, como 
pedido principal, a restituição do bem ofertado em garantia e, subsidiariamente, a condenação 
do banco ao pagamento de indenização em razão da suposta perda da posse do imóvel, 
pretensão que foi acolhida pelo órgão julgador. Observou-se que a ação reivindicatória só foi 
ajuizada após a retomada e a alienação do imóvel pela companhia, no entanto ela não foi 
chamada para compor essa lide. Diante desses fatos é que o parquet estadual pleiteou, via 
ação civil pública (ACP), desconstituir a sentença proferida em ação reivindicatória, que 
condenou o banco estadual a indenizar os recorridos em quase R$ 2 milhões. No entanto, o juiz 
extinguiu a ACP sem resolução de mérito (art. 267, VI, do CPC) e entendeu que o pedido de 
anulação não guardaria pertinência com o objetivo dessa ação. Por sua vez, o TJ negou 
provimento ao apelo do MP, entendendo que a eventual nulidade da sentença por ausência de 
citação do litisconsorte passivo necessário deve ser dirimido por meio de querela nullitatis 
insanabilis, visto ser a ACP via inadequada à declaração de nulidade de sentença já atingida 
pela coisa julgada. A Min. Relatora anotou que, no recurso, não há questionamento acerca do 
mérito da questão de fundo, ou seja, se a companhia era realmente litisconsorte passiva 
necessária, mas tão-somente sobre a viabilidade de ajuizamento de ACP pelo MP com objetivo 
de obter a desconstituição de sentença nula ou inexistente que tenha causado dano ao 
patrimônio público. Por outro lado, assevera que a citação do litisconsorte passivo necessário, 
no caso a companhia estadual, constitui pressuposto processual indispensável à regular 
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formação do contraditório. Assim, a sentença proferida em processo que tramitou sem a citação 
de litisconsorte necessário está impregnada de vício insanável que pode ser impugnado por 
meio de qualquer ação autônoma declaratória, seja ela individual ou coletiva, mesmo após o 
transcurso do prazo decadencial para ajuizamento da ação rescisória. Segundo a Min. Relatora, 
não há justificativa para negar a legitimidade ao MP para, por meio de ACP, impugnar sentença 
com vício transrescisório. Nesses casos, explica que o parquet age como substituto processual 
da coletividade lesada e tem interesse na anulação do ato lesivo ainda que o ato seja judicial. 
Diante do exposto, a Turma deu provimento ao recurso, determinando o retorno dos autos ao 
juízo de 1º grau para que examine o mérito da demanda. Precedentes citados: REsp 1.015.133-
MT, DJe 23/4/2010; REsp 622.405-SP, DJ 20/9/2007; REsp 1.162.074-MG, DJe 26/3/2010; 
REsp 12.586-SP, DJ 4/11/1991; REsp 194.029-SP, DJ 2/4/2007, e REsp 1.009.246-RN, DJe 
11/9/2008. REsp 445.664-AC, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Ação civil pública ambiental. Julgamento extra e ultra petita. 

In casu, o recorrente alega violação do disposto nos arts. 128, 459, parágrafo único, e 460 do 
CPC, em razão de o tribunal a quo ter mantido a sentença do juízo singular a qual, segundo o 
recorrente, excedeu o pedido articulado na exordial, visto que a ação se refere à degradação da 
área de 180m² nos limites do Parque Estadual da Serra do Mar e aquele juízo, alicerçado nas 
informações da perícia, decidiu que a área objeto de degradação atingia 650m², sendo que o 
pedido inicial não se referiu às construções indicadas na sentença. Ocorre, porém, que a tutela 
ambiental é de natureza fungível, de modo que a área objeto da agressão ambiental pode ser 
de extensão maior do que a referida na inicial e, uma vez que verificada pelo conjunto 
probatório, não importa julgamento ultra ou extra petita. A decisão extra petita é aquela 
inaproveitável por conferir à parte providência diversa da ansiada, em virtude do deferimento 
de pedido diverso ou fundamentado em causa petendi não eleita. Consequentemente, não há 
tal decisão quando o juiz analisa o pedido e aplica o direito com fundamentos diversos dos 
expostos na inicial ou mesmo na apelação, desde que baseados em fatos ligados ao fato base. 
Na espécie, o juiz decidiu a quaestio iuris dentro dos limites postos pelas partes, pois a ação 
tratava de ocupação e supressão de vegetação nativa e construção de diversas edificações 
irregulares em área menor que a constatada pela perícia, sem aprovação dos órgãos 
competentes do município e do estado. Assim, a análise do pedido dentro dos limites postos 
pela parte não incide no vício in procedendo do julgamento ultra ou extra petita, afastando, 
portanto, a suposta ofensa aos arts. 460 e 461 do CPC. Com esses fundamentos, a Turma 
negou provimento ao recurso. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.164.488-DF, DJe 7/6/2010; 
RMS 26.276-SP, DJe 19/10/2009; AgRg no AgRg no REsp 825.954-PR, DJe 15/12/2008; AgRg 
no Ag 1.038.295-RS, DJe 3/12/2008, e AgRg no Ag 668.909-SP, DJ 20/11/2006. REsp 
1.107.219-SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Ação Civil Pública. Preservação. Conjunto arquitetônico. 

A associação de moradores recorrente, mediante ação civil pública (ACP), busca o sequestro de 
importante conjunto arquitetônico incrustado em seu bairro, bem como o fim de qualquer 
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atividade que lhe prede ou polua, além da proibição de construir nele anexos ou realizar obras 
em seu exterior ou interior. Nesse contexto, a legitimidade da referida associação para a ACP 
deriva de seu próprio estatuto, enquanto ele dispõe que um dos objetivos da associação é 
justamente zelar pela qualidade de vida no bairro, ao buscar a manutenção do ritmo e grau de 
sua ocupação e desenvolvimento, para que prevaleça sua feição de zona residencial. Sua 
legitimidade também condiz com a CF/1988, pois o caput de seu art. 225 expressamente 
vincula o meio ambiente à sadia qualidade de vida. Daí a conclusão de que a proteção 
ambiental correlaciona-se diretamente com a qualidade de vida dos moradores do bairro. 
Também a legislação federal agasalha essa hipótese, visto reconhecer que o conceito de meio 
ambiente encampa o de loteamento, paisagismo e estética urbana numa relação de 
continência. Destaca-se o teor do art. 3º, III, a e d, da Lei n. 6.938/1981, que dispõe ser 
poluição qualquer degradação ambiental oriunda de atividades que, direta ou indiretamente, 
prejudiquem a saúde e o bem-estar da população ou atinjam as condições estéticas do meio 
ambiente. Em suma, diante da legislação vigente, não há como invocar a falta de pertinência 
temática entre o objeto social da recorrente e o pleito desenvolvido na ação (art. 5º, V, b, da 
Lei n. 7.347/1985). REsp 876.931-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Art. 526 do CPC. Alegação de Descumprimento. Comprovação por 
Meios Diversos da Juntada de Certidão. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, deu provimento ao agravo regimental ao entender que o 
parágrafo único do art. 526 do CPC não determina a forma pela qual será provado o 
descumprimento, sendo possível acomprovação por outros meios, que não a certidão cartorária, 
como modo eficaz de atestar a negativa da exigência imposta à parte. Precedente citado: AgRg 
no Ag 1.276.253-GO, DJe de 21/9/2010. AgRg nos EDcl no AREsp 15.561-SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 2/2/2012.  

Informativo STJ n. 0490 - Período: 1º a 10 de fevereiro de 2012 
(topo) 
 

Autorização. Queima. Palha. Cana-de-açúcar. 

A palha da cana-de-açúcar está inclusa no regime previsto pelo art. 27 da Lei n. 4.771/1965 
(Código Florestal), daí sua queima sujeitar-se à autorização dos órgãos ambientais competentes 
(parágrafo único do mencionado artigo de lei e do disposto no Dec. n. 2.661/1998), sem 
prejuízo de outras exigências inerentes à tutela ambiental decorrentes da constituição e das 
leis. Essa prática também proporciona a responsabilização civil por eventuais danos de qualquer 
natureza causados ao meio ambiente. A proibição de queima prevista no aludido artigo abrange 
todas as formas de vegetação, inclusive as culturas renováveis, tal qual a cana-de-açúcar 
decorrente da atividade agrícola. Anote-se não se tratar da palha recolhida no campo e 
transportada para a queima em forno ou equivalente equipamento, mas sim da queimada 
promovida no habitat natural, ao longo da lavoura, o que a caracteriza como qualquer outra 
vegetação. Conforme precedente, as queimadas, principalmente as promovidas pela atividade 
agrícola, são incompatíveis com os objetivos de proteção do meio ambiente estabelecidos pelo 
ordenamento jurídico, quanto mais em época de mudanças climáticas, quando qualquer 
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exceção a essa proibição geral deve ser interpretada restritivamente pelo administrador e pelo 
juiz. Precedentes citados: REsp 1.000.731-RO, DJe 8/9/2009; AgRg no REsp 1.038.813-SP, DJe 
10/9/2009; AgRg no REsp 738.031-SP, DJe 13/2/2009; REsp 439.456-SP, DJ 26/3/2007, e 
AgRg nos EDcl no REsp 1.094.873-SP, DJe 17/8/2009. EREsp 418.565-SP, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, julgados em 29/9/2010. 

Informativo STJ n. 0449 - Período: 27 de setembro a 01 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Cumulação das obrigações de recomposição do meio ambiente e de 
compensação por dano moral coletivo 

Na hipótese de ação civil pública proposta em razão de dano ambiental, é possível que a 
sentença condenatória imponha ao responsável, cumulativamente, as obrigações de recompor o 
meio ambiente degradado e de pagar quantia em dinheiro a título de compensação por dano 
moral coletivo. Isso porque vigora em nosso sistema jurídico o princípio da reparação integral 
do dano ambiental, que, ao determinar a responsabilização do agente por todos os efeitos 
decorrentes da conduta lesiva, permite a cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de 
indenizar. Ademais, deve-se destacar que, embora o art. 3º da Lei 7.347/1985 disponha que "a 
ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer", é certo que a conjunção "ou" – contida na citada norma, bem como nos 
arts. 4º, VII, e 14, § 1º, da Lei 6.938/1981 – opera com valor aditivo, não introduzindo, 
portanto, alternativa excludente. Em primeiro lugar, porque vedar a cumulação desses remédios 
limitaria, de forma indesejada, a Ação Civil Pública – importante instrumento de persecução da 
responsabilidade civil de danos causados ao meio ambiente –, inviabilizando, por exemplo, 
condenações em danos morais coletivos. Em segundo lugar, porque incumbe ao juiz, diante das 
normas de Direito Ambiental – recheadas que são de conteúdo ético intergeracional atrelado às 
presentes e futuras gerações –, levar em conta o comando do art. 5º da LINDB, segundo o 
qual, ao se aplicar a lei, deve-se atender “aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do 
bem comum”, cujo corolário é a constatação de que, em caso de dúvida ou outra anomalia 
técnico-redacional, a norma ambiental demanda interpretação e integração de acordo com o 
princípio hermenêutico in dubio pro natura, haja vista que toda a legislação de amparo dos 
sujeitos vulneráveis e dos interesses difusos e coletivos há sempre de ser compreendida da 
maneira que lhes seja mais proveitosa e melhor possa viabilizar, na perspectiva dos resultados 
práticos, a prestação jurisdicional e a ratio essendi da norma. Por fim, a interpretação 
sistemática das normas e princípios ambientais leva à conclusão de que, se o bem ambiental 
lesado for imediata e completamente restaurado, isto é, restabelecido à condição original, não 
há falar, como regra, em indenização. Contudo, a possibilidade técnica, no futuro, de 
restauração in natura nem sempre se mostra suficiente para reverter ou recompor 
integralmente, no âmbito da responsabilidade civil, as várias dimensões do dano ambiental 
causado; por isso não exaure os deveres associados aos princípios do poluidor-pagador e da 
reparação integral do dano. Cumpre ressaltar que o dano ambiental é multifacetário (ética, 
temporal, ecológica e patrimonialmente falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo 
de vítimas, que vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos processos 
ecológicos em si mesmos considerados). Em suma, equivoca-se, jurídica e metodologicamente, 
quem confunde prioridade da recuperação in natura do bem degradado com impossibilidade de 
cumulação simultânea dos deveres de repristinação natural (obrigação de fazer), compensação 
ambiental e indenização em dinheiro (obrigação de dar), e abstenção de uso e nova lesão 
(obrigação de não fazer). REsp 1.328.753-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
28/5/2013. 
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Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Dano ambiental. Indenização. Compensação. Bis in idem. 

In casu, trata-se de dois recursos especiais em que os recorrentes, entre outras alegações, 
sustentam violação do art. 36, caput e parágrafos, da Lei n. 9.985/2000, isso porque, uma vez 
acordada a devida compensação ambiental, a condenação à indenização por danos ambientais 
pelo mesmo fato geraria a ocorrência de bis in idem. Portanto, a questão cinge-se à 
possibilidade de cumular a indenização com a compensação. A Turma, entre outras 
considerações, consignou que a compensação tem conteúdo reparatório, em que o 
empreendedor destina parte considerável de seus esforços às ações que sirvam para 
contrabalançar o uso dos recursos naturais indispensáveis à realização do empreendimento 
previsto no estudo de impacto ambiental e devidamente autorizado pelo órgão competente. 
Observou-se que o montante da compensação deve ater-se àqueles danos inevitáveis e 
imprescindíveis ao empreendimento constante do EIA-RIMA, não se incluindo os danos não 
previstos e os que possam ser objeto de medidas mitigadoras ou preventivas. Por outro lado, a 
indenização por dano ambiental tem assento no art. 225, § 3º, da CF/1988, que cuida da 
hipótese de dano já ocorrido, em que o autor terá a obrigação de repará-lo ou indenizar a 
coletividade. E não há como incluir nesse contexto aquele dano que foi previsto e autorizado 
pelos órgãos ambientais já devidamente compensado. Desse modo, os dois institutos têm 
natureza distinta, não havendo bis in idem na cobrança de indenização desde que nela não se 
inclua a compensação anteriormente realizada ainda na fase de implantação do projeto. 
Registrou-se, ademais, que a indenização fixada na hipótese já se justificaria pela existência 
dos danos ambientais gerados pela obra que não foram contemplados por medidas que os 
minorassem ou evitassem. Ressaltou-se, ainda, que o simples fato de o governo do ente 
federado, um dos recorrentes, gravar determinado espaço como área de conservação ambiental 
não lhe permite degradar como melhor lhe aprouver outra extensão da mesma unidade sem 
observar os princípios estabelecidos na Carta da República. Diante disso, negou-se provimento 
a ambos os recursos. REsp 896.863-DF, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     
 

Dano ambiental. Mortandade. Pássaros. 

O MP estadual, recorrido, ajuizou, na origem, ação civil pública em desfavor da empresa 
agrícola, recorrente, sob a alegação de que essa seria responsável por dano ambiental por uso 
de agrotóxico ilegal, o que teria causado grande mortandade de pássaros. A recorrente, em 
contestação, entre outras alegações, sustentou a descaracterização do mencionado dano, 
arguindo que pouco mais de trezentas aves teriam morrido, sem que tenha havido efetivo 
comprometimento do meio ambiente. A sentença julgou procedente a ação, condenando a 
recorrente a pagar a importância de R$ 150 mil em indenização a ser revertida para o meio 
ambiente local, em recomposição do dano ambiental causado com a morte de 1.300 pássaros 
da fauna silvestre, o que se manteve em grau de apelação. Nesta instância especial, ao apreciar 
a controvérsia, consignou o Min. Relator que a existência de um dano ambiental não só encerra 
a necessidade de reconstituição do meio ambiente no que for possível, com a necessária 
punição do poluidor (princípio do poluidor-pagador), mas também traz em seu bojo a 
necessidade de evitar que o fato venha a repetir-se, o que justifica medidas coercitivas e 
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punições que terão, inclusive, natureza educativa. Observou não haver como fracionar o meio 
ambiente e, dessa forma, deve ser responsabilizado o agente pela morte dos pássaros em 
decorrência de sua ação poluidora. Quanto ao valor estabelecido na condenação, entendeu que 
o pleito da recorrente para que se tome como base de cálculo o valor unitário de cada pássaro 
não pode prosperar, já que a mensuração do dano ecológico não se exaure na simples 
recomposição numérica dos animais mortos, devendo-se também considerar os nefastos efeitos 
decorrentes do desequilíbrio ecológico em face da ação praticada pela recorrente. Diante desses 
fundamentos, entre outros, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 
1.120.117-AC, DJe 19/11/2009, e REsp 1.114.893-MG. REsp 1.164.630-MG, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Dano ambiental. Reflorestamento. 

Na origem, o MP estadual, ora recorrente, ajuizou ação civil pública (ACP) em desfavor do ora 
recorrido. Argumenta o MP que o recorrido desmatou área de um hectare de mata nativa de 
cerrado. Em função disso, pleiteia a sua condenação a pagar indenização, a reflorestar a área 
danificada, não mais proceder à intervenção da área e averbar a reserva legal na propriedade. 
A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos; não determinou, contudo, a 
indenização pecuniária pelo dano causado, o que também foi negado em sede de apelação. 
Daí, a questão dirimida no REsp estava em saber se é possível cumular ordem para que o 
responsável promova a recuperação de área desmatada e seja condenado a reparar, em 
dinheiro, o dano causado ao meio ambiente. Inicialmente, observou a Min. Relatora ser a 
Segunda Seção deste Superior Tribunal competente para processar e julgar causas nas quais se 
discute responsabilidade civil, salvo a do Estado. Desse modo, entendeu ser possível, em ACP 
ambiental, a cumulação de pedidos de condenação à obrigação de fazer (reflorestamento de 
área) e de pagamento pelo dano material causado. Assinalou que o mecanismo processual da 
ACP é adequado para que se pleiteiem, cumulativamente, a reparação pecuniária do dano 
causado e o cumprimento de obrigação de fazer tendente à recuperação da área atingida pelo 
desmatamento. Assim, tanto pelo ponto de vista do Direito processual, como do Direito 
material, entendeu ser cabível a reforma do acórdão recorrido. Diante disso, a Turma conheceu 
parcialmente do recurso e, na parte conhecida, deu-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 
625.249-PR, DJ 31/8/2006; REsp 605.323-MG, DJ 17/10/2005, e REsp 115.599-RS, DJ 
2/9/2002. REsp 1.181.820-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Demarcação. Reserva legal. Averbação. 

Na espécie, em ação civil pública (ACP), o tribunal a quo manteve sentença de procedência do 
pedido, determinando a demarcação e averbação de reserva legal, pois o fato de ter havido 
desmatamento, mesmo que realizado por antecessores, não afastaria a obrigação de instituir a 
reserva. No REsp, o recorrente aponta violação, entre outros temas, do art. 14, § 1º, da Lei n. 
6.938/1981, alegando que não se poderia impor a obrigação de reparar dano ambiental a 
particular adquirente de imóvel já com o mencionado dano, porquanto ausente o nexo de 
causalidade, o que o isentaria da responsabilidade. Conforme explicitou o Min. Relator, em 
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nosso sistema normativo (art. 16 e parágrafos da Lei n. 4.771/1965 – Código Florestal – e art. 
99 da Lei n. 8.171/1991), a obrigação de demarcar, averbar e restaurar a área de reserva legal 
nas propriedades rurais constitui limitação administrativa ao uso da propriedade privada, a qual 
se destina a tutelar o meio ambiente, que deve ser defendido e preservado. Ademais, por ter 
como fonte a própria lei e por incidir sobre as propriedades em si, configura dever jurídico 
(obrigação ex lege) que se transfere automaticamente com a transferência do domínio 
(obrigação propter rem), podendo, em consequência, ser imediatamente exigível do 
proprietário atual independentemente de qualquer indagação a respeito da boa-fé do 
adquirente ou de outro nexo causal que não o que se estabelece pela titularidade do domínio. 
Ressaltou, ainda, que o percentual legal de reserva florestal tem por base a totalidade da área 
rural (art. 16 da Lei n. 4.771/1965), e não a parcela da área onde ainda existia vegetação. 
Nesse contexto, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento. Precedentes citados: RMS 18.301-MG, DJ 3/10/2005; REsp 865.309-MG, DJe 
23/10/2008; REsp 821.083-MG, DJe 9/4/2008; REsp 343.741-PR, DJ 7/10/2002; REsp 
1.087.370-PR, DJe 27/11/2009; REsp 453.875-PR, DJe 11/11/2009, e EREsp 218.781-PR. REsp 
1.179.316-SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 15/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Dívida Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções – Ambiental, 
Pesca. Infração. Lei n. 9.605/ 1998. Caracterização. 

Trata-se, na origem, de ação ajuizada a fim de anular auto de infração lavrado com base nos 
arts. 34 e 35 da Lei n. 9.605/1998, uma vez que o recorrido largou uma rede em um rio, em 
época de piracema, por assustar-se com a presença de agentes. O Min. Relator asseverou que 
a Administração Pública é regida pelo princípio da legalidade e, em especial, no exercício de 
atividade sancionadora, da tipicidade/taxatividade, de modo que, se ela não comprova, na 
esfera judicial, que foi correta a qualificação jurídica feita no lançamento, a autuação não pode 
subsistir. Todavia, no caso, a autuação foi correta ao enquadrar a ação do infrator. O próprio 
legislador cuidou, no art. 36, de enunciar o que deve ser entendido como pesca: "ato tendente 
a retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes". 
Assim, ao analisar as condutas previstas nos arts. 34 e 35 e o conceito de pesca disposto no 
art. 36, a Turma concluiu que o recorrido, ao abandonar uma rede (material proibido e 
predatório) em um rio, em época de piracema, pescou, uma vez que, pela análise de todo o 
contexto apresentado no acórdão, houve a demonstração de prática de ato tendente a retirar 
peixe ou qualquer das outras espécies de seu habitat próprio elencadas no art. 36. REsp 
1.223.132-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 5/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 
 

Legitimidade para a propositura de ação civil pública em defesa de zona 
de amortecimento de parque nacional 

O MPF possui legitimidade para propor, na Justiça Federal, ação civil pública que vise à 
proteção de zona de amortecimento de parque nacional, ainda que a referida área não seja de 
domínio da União. Com efeito, tratando-se de proteção ao meio ambiente, não há competência 
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exclusiva de um ente da Federação para promover medidas protetivas. Impõe-se amplo aparato 
de fiscalização a ser exercido pelos quatro entes federados, independentemente do local onde a 
ameaça ou o dano estejam ocorrendo e da competência para o licenciamento. Deve-se 
considerar que o domínio da área em que o dano ou o risco de dano se manifesta é apenas um 
dos critérios definidores da legitimidade para agir do MPF. Ademais, convém ressaltar que o 
poder-dever de fiscalização dos outros entes deve ser exercido quando determinada atividade 
esteja, sem o devido acompanhamento do órgão local, causando danos ao meio ambiente. 
AgRg no REsp 1.373.302-CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 11/6/2013. 

Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Loteamento irregular. Prestações vincendas. Depósito. Cartório. 

No REsp, o município insurgiu-se contra a decisão do tribunal a quo que reformou a sentença 
para determinar que o pagamento das parcelas vincendas referentes à compra dos lotes 
adquiridos em loteamento clandestino fosse feito diretamente ao promitente vendedor, em vez 
de mandar efetuá-lo por meio de depósitos perante o cartório de registro de imóveis, conforme 
está previsto no art. 38, §§ 1º e 2º, da Lei n. 6.766/1979 (lei que trata do parcelamento do solo 
urbano). Primeiramente, o Min. Relator esclarece serem desnecessárias as ações individuais de 
adquirentes dos imóveis com finalidade de obstar o pagamento das prestações vincendas, uma 
vez que já houve decisão judicial sobre a questão em ação civil pública, inclusive com eficácia 
erga omnes, e também quando se faz imprescindível que o município ateste a regularidade do 
loteamento em razão das determinações legais. Também, para o Min. Relator, é perfeitamente 
possível determinar o depósito das parcelas vincendas para garantia de retorno dos gastos 
públicos cumuladas com a fixação de astreintes, que é medida de coerção para o demandado 
com a finalidade de fazê-lo cumprir a decisão judicial, ou seja, cumprimento do fazer ou não 
fazer. Explica que a impossibilidade de as prestações vincendas serem pagas diretamente ao 
loteador dá-se devido estar expressa, na citada lei, a determinação da suspensão do 
pagamento para que seja depositado em cartório, bem como a suspensão para possibilitar a 
regularização do loteamento. Por outro lado, anota que a necessidade de esses depósitos dos 
pagamentos das parcelas vincendas serem feitos em cartório de registro de imóveis garante o 
ressarcimento da municipalidade. Pois, no caso de o município fazer obras no loteamento, ele 
irá buscar o ressarcimento junto ao empresário loteador, cujo patrimônio a lei onera com os 
custos urbanísticos realizados pela municipalidade. Diante do exposto, a Turma deu provimento 
ao recurso. REsp 1.189.173-AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Meio ambiente. ACP. Inconstitucionalidade. 

Conforme a jurisprudência, é cabível a declaração de inconstitucionalidade de lei incidenter 
tantum em ação civil pública (ACP). Na hipótese, postula-se impedir que entes públicos 
permitam eventual devastação da Serra do Guararu-SP. REsp 1.188.001-SP, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
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(topo)     
 

Meio ambiente. Agrotóxico importado. Apostilamento. 

O art. 3º da Lei n. 7.802/1989 prevê que os agrotóxicos, seus componentes e afins só poderão 
ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados após prévio registro em 
órgão federal. Já o art. 17 do Dec. n. 98.816/1990 (vigente à época) determinava o 
cancelamento desse registro acaso constatada a modificação não autorizada da fórmula, 
dosagem, condições de fabricação, indicação de aplicação e especificações constantes de 
rótulos, folhetos ou bulas dos agrotóxicos ou qualquer modificação em desacordo com o 
registro concedido. O parágrafo único desse mesmo artigo, contudo, especificava que essas 
alterações obrigariam o interessado a formular um novo pedido de registro. Por sua vez, o art. 
29, § 6º, do decreto estabelecia que só alterações estatutárias ou contratuais das sociedades 
empresárias registrantes submeter-se-iam à averbação ou ao apostilamento no registro. Por 
tudo isso, conclui-se que a transferência da titularidade do registro em questão (de agrotóxicos 
produzidos no exterior e importados ao país para comercialização) deve sujeitar-se não a 
simples apostilamento, mas a um novo registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Há que garantir medida eficaz ao exercício do poder de polícia, o que se 
inviabilizaria pela utilização do apostilamento no caso, pois ficaria tolhida a prévia avaliação dos 
setores competentes quanto ao lançamento, no mercado, de considerável quantidade de 
agrotóxicos. Anote-se que a necessidade de novo registro pactua com o sistema jurídico de 
proteção do meio ambiente, que se pauta pelos princípios da preservação e da precaução. 
REsp 1.153.500-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Meio ambiente. Área de preservação permanente. Termo. Compromisso. 
Ajustamento. Confissão. 

Não prospera a pretensão do recorrente de ter como confissão a assinatura do termo de 
compromisso de ajustamento, isso porque a indicação de violação do art. 348 do CPC, 
dispositivo genérico que trata da confissão como meio de prova, não se presta para sustentar 
aquela tese alegada no especial, daí a incidência, por analogia, da Súm. n. 284-STF 
(fundamentação deficiente). Igual sorte tem a pretensão de violação do art. 462 do CPC (o juiz 
deve sempre levar em consideração o fato constitutivo do direito capaz de influir no julgamento 
da lide), pois o juízo, apesar de analisar a existência do projeto de recuperação ambiental 
apresentado, decidiu de forma contrária às pretensões do recorrente ao considerar relevante a 
situação dos fatos à época da propositura da ação. Precedentes citados: REsp 880.870-PR, DJ 
23/4/2007, e AgRg no REsp 760.783-MG, DJe 15/12/2008. REsp 1.204.134-SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     
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Meio ambiente. Proteção ambiental. Dunas. 

Não só a vegetação fixadora de dunas está sujeita à proteção ambiental, pois é certo que as 
próprias dunas, ao cabo, estão acolhidas no objetivo protetor da legislação. Destaque-se que é 
objetiva a responsabilidade decorrente dos danos ambientais. Precedentes citados: AgRg no Ag 
928.652-RS, DJe 13/11/2009; REsp 115.599-RS, DJ 2/9/2002, e REsp 948.921-SP, DJe 
11/11/2009. REsp 1.069.155-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Meio ambiente. TAC. Ministério público. ACP. 

A Turma aplicou por analogia a Súm. n. 283-STF e não conheceu do REsp do Ministério Público 
Federal (MPF) no qual sustentava ter havido violação do art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/1985, 
visto que o termo de ajustamento de conduta (TAC), no caso, não constituiu título executivo 
extrajudicial porque não cumpriu as exigências legais, ou seja, não houve homologação de 
órgão administrativo superior do MPF, além de afirmar que o objeto da presente demanda 
abrangeria aspectos de indenização que não foram abarcados pelo TAC. Sucede que, no REsp, 
o Parquet deixou de atacar um dos fundamentos do acórdão recorrido, segundo o qual haveria 
a impossibilidade jurídica de o MPF, após ter firmado o TAC – permitindo a construção da casa 
de acordo com as condições estipuladas e mediante o atendimento de vários requisitos, por 
exemplo, a manutenção intocada da vegetação –, vir propor ação civil pública (ACP) com 
objetivo de demolir esse mesmo imóvel ou obter a equivalente reparação pecuniária, sob pena 
de configurar essa conduta do MPF como contraditória. Considerou também o acórdão recorrido 
ser irrelevante que o imóvel, tal como alegado, esteja assentado sobre terreno de marinha ou 
em área de preservação permanente. REsp 1.214.513-SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Recomposição. Dano. Meio ambiente. Pedido. 

Na espécie, o tribunal a quo, analisando o conjunto fático-probatório constante dos autos, 
concluiu haver agressão ao meio ambiente, com ofensa às leis ambientais. A Turma, entre 
outras questões, entendeu que não houve pedido inicial explícito do MP no sentido de que 
qualquer construção fosse demolida, nem mesmo de que fossem suspensas as atividades da 
ora recorrente, ao propor a ação civil pública (ACP) de responsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente. Porém essa simples constatação não conduz à nulidade por desobediência do 
dever de adstrição ao pedido. A jurisprudência deste Superior Tribunal entende que o pedido 
não deve ser extraído apenas do capítulo da petição reservado aos requerimentos, mas da 
interpretação lógico-sistemática das questões apresentadas pela parte ao longo da petição. No 
caso, os provimentos supostamente desvinculados do pedido, antes mesmo de guardar sintonia 
com os pedidos formulados pelo MP, constituem condição sine qua non do resultado almejado 
pela ACP ambiental. Assim, no contexto, encontra plena aplicação o princípio do poluidor 
pagador, a indicar que, fazendo-se necessária determinada medida à recuperação do meio 
ambiente, é lícito ao julgador determiná-la, mesmo que não tenha sido instado a tanto. 
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3/8/2009. REsp 967.375-RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Regulamentação do acesso a fontes de abastecimento de água 

É possível que decreto e portaria estaduais disponham sobre a obrigatoriedade de conexão do 
usuário à rede pública de água, bem como sobre a vedação ao abastecimento por poço 
artesiano, ressalvada a hipótese de inexistência de rede pública de saneamento básico. Os 
estados membros da Federação possuem domínio de águas subterrâneas (art. 26, I, da CF), 
competência para legislar sobre a defesa dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente 
(art. 24, VI, da CF) e poder de polícia para precaver e prevenir danos ao meio ambiente (art. 
23, VI e XI, da CF). Assim, a intervenção desses entes sobre o tema não só é permitida como 
também imperativa. Vale acrescentar que o inciso II do art. 12 da Lei 9.433/1997 condiciona a 
extração de água do subterrâneo à respectiva outorga, o que se justifica pela notória escassez 
do bem, considerado como recurso limitado, de domínio público e de expressivo valor 
econômico. Nesse contexto, apesar de o art. 45 da Lei 11.445/2007 admitir soluções individuais 
de abastecimento de água, a interpretação sistemática do dispositivo não afasta o poder 
normativo e de polícia dos estados no que diz respeito ao acesso às fontes de abastecimento de 
água e à determinação de conexão obrigatória à rede pública. REsp 1.306.093-RJ, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 28/5/2013. 

Informativo STJ nº 525 - Período: 11 de setembro de 2013 
(topo) 

 

Revogação/ Concessão de Licença Ambiental, Ambiental. Restrição à 
Atividade Econômica. Madeireira Exploradora de Mogno. 

A edição de norma que suspende o transporte, a comercialização e a exportação de madeira, 
bem como as autorizações para exploração e desmatamento têm efeito sobre a madeira já 
derrubada, sob pena de esvaziar o comando normativo do ato protetivo. O Min. Relator 
asseverou que, caso a Instrução Normativa n. 3/1998 do Ibama – que restringiu a exploração 
de mogno – não pudesse ter o alcance por ela definido, deveria ser reconhecida sua parcial 
ilegalidade e inconstitucionalidade, pois o transporte, a comercialização e a exportação 
pressupõem logicamente que a madeira já esteja derrubada. Pelo contrário, a referida instrução 
normativa embasou-se no art. 14, b, da Lei n. 4.771/1965 e nos arts. 225, § 1º, V e VII, da CF. 
Ademais, os atos da Administração tendentes a proteger o ambiente, tal como a restrição à 
atividade econômica desenvolvida pela madeireira, devem ser plenamente aceitos, dada a 
previsão do art. 170, VI, da CF. REsp 1.183.279-PA, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 16/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 
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